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Acentuação gráfica ................................................................................................................................................................................................................07
Emprego da crase. ..................................................................................................................................................................................................................11
Operadores argumentativos e modalizadors textuais .......................................................................................................................................... 103

INFORMÁTICA
Sistema operacional e ambiente Windows 7, Windows 8, Windows 10. ..........................................................................................................01
Edição de textos, planilhas e apresentações utilizando Microsoft Word, Excel e Power Point (versões 2007 e 2010) no ambiente 
Windows.....................................................................................................................................................................................................................................09
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet. .....................................................................................................40
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Intranet. .....................................................................................................40
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. ..........................................................57
Programas de compressão de arquivos (Zip). .............................................................................................................................................................40
Segurança da informação e procedimentos de segurança. ...................................................................................................................................61
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas 
entre si, formando um todo significativo capaz de produzir in-
teração comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).



2

LÍ
N

G
UA

 P
O

RU
G

U
ES

A

4. Dicas para melhorar a interpretação de textos
•  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação 
você absorver com a leitura, mais chances terá de resol-
ver as questões. 

• Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

• Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem 
necessárias.

• Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
• Volte ao texto quantas vezes precisar.
• Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
• Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
• Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
• O autor defende ideias e você deve percebê-las.
• Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo ge-

ralmente mantém com outro uma relação de continu-
ação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

• Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a 
ideia mais importante. 

• Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpreta-
ção de Texto, mas para todas as demais questões! 

• Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

• Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábu-
los relatores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimensão 
plural e faz-se único em sua condição social. Igual em sua 
humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em sua 
individualidade. O direito é o instrumento da fraternização 
racional e rigorosa.

O direito à vida é a substância em torno da qual todos os direitos 
se conjugam, se desdobram, se somam para que o sistema fique 
mais e mais próximo da ideia concretizável de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei Maior 
a se traduzir em palavras que fossem apenas a revelação 
da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem a isso, 
competirá ao homem transformar a lei na vida mais digna 
para que a convivência política seja mais fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. In: 50 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 1948-
1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão Nacional 
de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevi-
vência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário para 
defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos di-
reitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma vida 
digna, adequada, para que consiga gozar de seus direi-
tos – saúde, educação, segurança – e exercer seus deve-
res plenamente, como prescrevem todos os direitos: (...) 
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.” Em virtude desse comando, afirma-se 
que o poder dos juízes emana do povo e em seu nome é exercido. 
A forma de sua investidura é legitimada pela compatibilidade com 
as regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes 
do poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, isso é 
constantemente lembrado, porque toda sentença é dedicada (in-
testata) ao povo italiano, em nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do processo. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, exer-
cem o poder que lhes é conferido em nome de seus na-
cionais.
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d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistratura 
e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucional 
que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida segun-
do o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição.” Em virtude desse comando, afir-
ma-se que o poder dos juízes emana do povo e em seu 
nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vocá-
bulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem o 
sentido de “provém”.

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
• Palavras substantivadas derivadas de verbos com ra-

dicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pre-
tensão / expandir - expansão / ascender - ascensão / 
inverter - inversão / aspergir - aspersão / submergir 
- submersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo 
/ compelir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer 
- recurso / discorrer - discurso / sentir - sensível / con-
sentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
• Nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 

em gred, ced, prim ou com verbos terminados por 
tir ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - impres-
são / admitir - admissão / ceder - cessão / exceder 

- excesso / percutir - percussão / regredir - regressão 
/ oprimir - opressão / comprometer - compromisso / 
submeter – submissão.

• Quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - 
assimétrico / re + surgir – ressurgir.

• No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
• Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
• Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
• Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, ca-
niço, esperança, carapuça, dentuço.

• Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

• Após ditongos: foice, coice, traição.
• Palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – ab-
sorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
• Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é substan-

tivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

• Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, meta-
morfose.

• Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, qui-
seste.

• Nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender 
- empresa / difundir – difusão.

• Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - Lui-
sinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

• Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
• Verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pes-
quisar.

São escritos com Z e não S
• Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjetivo: 

macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
• Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de origem 

não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

• Consoante de ligação se o radical não terminar com “s”: 
pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j

São escritas com G e não J
• Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, gesso.
• Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
• Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 
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Exceção: pajem.

• Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, lití-
gio, relógio, refúgio.

• Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

• Depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, surgir.
• Depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-

do com j: ágil, agente.

São escritas com J e não G
• Palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
• Palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
• Palavras terminadas com aje: ultraje.

D) O fonema ch

São escritas com X e não CH
• Palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 

xucro.
• Palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, lagartixa.
• Depois de ditongo: frouxo, feixe.
	 • Depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.
Exceção: quando a palavra de origem não derive de outra 

iniciada com ch - Cheio - (enchente)

São escritas com CH e não X

• Palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chassi, 
mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

E) As letras “e” e “i”

• Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. Com 
“i”, só o ditongo interno cãibra.

• Verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos 
com “i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: 
trai, dói, possui, contribui.

Há palavras que mudam de sentido quando substituímos 
a grafia “e” pela grafia “i”: área (superfície), ária (melodia) / 
delatar (denunciar), dilatar (expandir) / emergir (vir à tona), 
imergir (mergulhar) / peão (de estância, que anda a pé), pião 
(brinquedo).

Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à ortografia 
de uma palavra, há a possibilidade de consultar o Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), elaborado pela 
Academia Brasileira de Letras. É uma obra de referência 
até mesmo para a criação de dicionários, pois traz a grafia 
atualizada das palavras (sem o significado). Na Internet, o 
endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes

Formas variantes são as que admitem grafias ou pronúncias 
diferentes para palavras com a mesma significação: aluguel/
aluguer, assobiar/assoviar, catorze/quatorze, dependurar/

pendurar, flecha/frecha, germe/gérmen, infarto/enfarte, louro/
loiro, percentagem/porcentagem,  relampejar/relampear/
relampar/relampadar.

Os símbolos das unidades de medida são escritos sem 
ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar plural, sem 
espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.

Na indicação de horas, minutos e segundos, não deve 
haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 22h30min, 
14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três minutos e trinta e 
quatro segundos).

O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra 
vertical ($).

Alguns Usos Ortográficos Especiais

POR QUE / POR QUÊ / PORQUÊ / PORQUE

POR QUE (separado e sem acento)

É usado em:
1. interrogações diretas (longe do ponto de interrogação) 

= Por que você não veio ontem?
2. interrogações indiretas, nas quais o “que” equivale a 

“qual razão” ou “qual motivo” = Perguntei-lhe por que 
faltara à aula ontem.

3. equivalências a “pelo(a) qual” / “pelos(as) quais” = Ig-
noro o motivo por que ele se demitiu.

POR QUÊ (separado e com acento)

Usos:
1. como pronome interrogativo, quando colocado no fim 

da frase (perto do ponto de interrogação) = Você fal-
tou. Por quê?

2. quando isolado, em uma frase interrogativa = Por 
quê? 

PORQUE (uma só palavra, sem acento gráfico)

Usos:
1. como conjunção coordenativa explicativa (equivale 

a “pois”, “porquanto”), precedida de pausa na escrita 
(pode ser vírgula, ponto-e-vírgula e até ponto final) = 
Compre agora, porque há poucas peças.

2. como conjunção subordinativa causal, substituível por 
“pela causa”, “razão de que” = Você perdeu porque se 
antecipou.

PORQUÊ (uma só palavra, com acento gráfico)

Usos:
1. como substantivo, com o sentido de “causa”, “razão” 

ou “motivo”, admitindo pluralização (porquês). Geral-
mente é precedido por artigo = Não sei o porquê da 
discussão. É uma pessoa cheia de porquês.
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SISTEMA OPERACIONAL E AMBIENTE WIN-
DOWS 7, WINDOWS 8, WINDOWS 10. 

WINDOWS

O Windows assim como tudo que envolve a informática 
passa por uma atualização constante, os concursos públi-
cos em seus editais acabam variando em suas versões, por 
isso vamos abordar de uma maneira geral tanto as versões 
do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é o 
primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos 
todos os recursos do computador, com toda a qualidade 
das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e 
usufruirmos de toda a potencialidade do hardware, temos 
que instalar o SO.

Após sua instalação é possível confi gurar as placas para 
que alcancem seu melhor desempenho e instalar os de-
mais programas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 
64 bits está na forma em que o processador do computa-
dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 
bits tem que ser instalado em um computador que tenha 
o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que 
ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site ofi cial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendido na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

WINDOWS 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você 
precisará de um processador capaz de executar uma versão 

de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema ope-
racional de 64 bits fi cam mais claros quando você tem uma 
grande quantidade de RAM (memória de acesso aleatório) 
no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses casos, 
como um sistema operacional de 64 bits pode processar 
grandes quantidades de memória com mais efi cácia do 
que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá responder 
melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo e 
alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;
Antes de iniciar a instalação, devemos verifi car qual tipo 

de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave 
do produto, que é um código que será solicitado durante 
a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site ofi cial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de ins-
talação do Windows 7 ou a unidade fl ash USB e des-
ligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.

- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 
ou outras preferências e clique em avançar.

- Se a página de Instalação Windows não aparecer e 
o programa não solicitar que você pressione alguma 
tecla, talvez seja necessário alterar algumas confi gu-
rações do sistema. Para obter mais informações so-
bre como fazer isso, consulte. Inicie o seu computa-
dor usando um disco de instalação do Windows 7 ou 
um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar 
os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-

dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
confi guração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de organização e de gerenciamento de infor-
mações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando abri-
mos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos 
no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones – são imagens representativas associadas a pro-
gramas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais cur-
to para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o pro-
cedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos quan-
do o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área 
de trabalho, pois a ideia original é que ela sirva como uma 
prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos 
para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas que 
fazem parte do sistema operacional e ambientes de confi -
guração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos 
uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções que 
nos permitem ver os programas mais acessados, todos os 
outros programas instalados e os recursos do próprio Win-
dows. Ele funciona como uma via de acesso para todas as 
opções disponíveis no computador.
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Por meio do botão Iniciar, também podemos:

- desligar o computador, procedimento que encerra o 
Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;

- colocar o computador em modo de espera, que re-
duz o consumo de energia enquanto a máquina esti-
ver ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos 
em que vamos nos ausentar por um breve período 
de tempo da frente do computador;

- reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de al-
guns programas que precisam da reinicialização do 
sistema para efetivarem sua instalação, durante con-
gelamento de telas ou travamentos da máquina.

- realizar o logoff , acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um am-
biente com características diferentes para cada usuá-
rio do mesmo computador.

Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na fi gura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones colocados 
como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a confi guração de idio-
ma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
confi gurados para entrar em ação quando o compu-
tador é iniciado. Muitos deles fi cam em execução o 
tempo todo no sistema, como é o caso de ícones de 
programas antivírus que monitoram constantemente 
o sistema para verifi car se não há invasões ou vírus 
tentando ser executados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o reló-

gio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, aces-
samos as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível confi gurarmos a data e a hora, 
determinarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especifi car se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Internet. 
Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, que vi-
mos na fi gura 26. Quando ele começa a mostrar um horário 
diferente do que realmente deveria mostrar, na maioria das 
vezes, indica que a bateria da placa mãe deve precisar ser 
trocada. Esse horário também é sincronizado com o mes-
mo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, pode-
mos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e de-
pois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma vez 
sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão dele-
te, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para li-
xeira o que foi excluído, sendo possível a restauração, caso 
haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, um arquivo 
enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, restaurar o 
que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse so-
bre o item desejado e depois, outro clique com o esquerdo 
em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente o arquivo 
para seu local de origem.
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Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o objeto.

#FicaDica

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho muito 
grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. Sem-
pre que algo for ser excluído, aparecerá uma mensagem, 
ou perguntando se realmente deseja enviar aquele item 
para a Lixeira, ou avisando que o que foi selecionado será 
permanentemente excluído. Outra forma de excluir docu-
mentos ou pastas sem que eles fi quem armazenados na 
Lixeira é usar as teclas de atalho Shift+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verifi car se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: Por 
meio do clique com o botão direito do mouse na barra de 
tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, podemos acessar 
a janela “Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – oculta 
(esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior aprovei-
tamento da área da tela pelos programas abertos, e a exibe 
quando o mouse é posicionado no canto inferior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu 
Iniciar

Pela fi gura acima podemos notar que é possível a apa-
rência e comportamento de links e menus do menu Iniciar.

Figura 21: Barra de Ferramentas
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CONHECIMENTOS DE ASSUNTOS 
ATUAIS E RELEVANTES NAS Á REAS DA 
POLÍ TICA, ECONOMIA, TRANSPORTE, 
SOCIEDADE, MEIO AMBIENTE, EDUCAÇ Ã O, 
SAÚDE, CIÊ NCIA, TECNOLOGIA, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ VEL, 
SEGURANÇ A PÚ BLICA, ENERGIA, RELAÇ Õ ES 
INTERNACIONAIS, SUAS INTER-RELAÇ Õ ES 
E VINCULAÇ Õ ES HISTÓ RICAS.

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 
um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, dis-
ponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta pro-
cura pela vacina, em janeiro de 2018. Na oca-
sião, as vacinas foram fracionadas para conter 
a alta demanda pelo serviço, por parte da po-
pulação. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tra-
tar sobre a alta procura pela vacina, motivada 
pela escassez, em meio à euforia popular em 
se vacinar, por conta dos índices de mortes. 
Vale também manter atenção quanto às for-
mas de transmissão e de que a vacina, de fato, 
é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 
fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discus-
sões foram intensifi cadas. O então presidente demonstrava ser 
favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou 
grande resistência de seus oponentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, 
essa discussão é tida pela Casa Branca como um assunto que 
pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual go-
verno. A camada da sociedade norte-americana inclinada a leis 
mais rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs 
e pessoas da esfera política, defendem o con-
trole das armas como forma de minimizar os 
ataques recentes. Porém quem é contra a ideia, 
acredita que o momento é propício para armar 
ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas ques-
tões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se mos-
trou favorável a ao direito de armar a popula-
ção. Além disso, é possível que seja relaciona-
do ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interes-
sa esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 
poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem infl uenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no fi nal do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tarifas 
dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos da 
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China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca é 
que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produtos 
no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos refi na-
dos. Numa economia globalizada, embates como esse cau-
sam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os chi-
neses defenderam políticas mais favoráveis à 
integração, em um mundo o qual vigora eco-
nomias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à infl uên-
cia desse tema em relação ao Brasil. Há quem 
defenda que a situação favorece a comerciali-
zação de commodities para o mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo diá-
rio e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condi-
ções de vida em outros países, especialmente o Brasil. A 
quantidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, 
a partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil en-
fatiza mais um cenário de xenofobia em terri-
tório nacional, em meio à rejeição da popula-
ção de Roraima à chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão do 
enunciado pode ser fundamental para chegar 
à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz ener-
gética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz energé-
tica mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, no 
caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açúcar 
têm intensifi cado suas atividades na produção de etanol, 
em busca de destaque no mercado mundial, disputado 
juntamente com os Estados Unidos. Com o anúncio da 
China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de etanol 
na gasolina para 10%, esse mercado tende a crescer mais.

 

Brasil e EUA são os dois grandes produtores e 
consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: ani-
dro (sem água, vem misturado à gasolina) e 
hidratado (com até 7% de água, etanol puro 
comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Instituto 
Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acreditam 
que o desmatamento é a maior ameaça para o meio am-
biente. As informações são da Agência Brasil. 
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Além desse estudo, um relatório da revista Science mos-
tra que o desmatamento não tem reduzido quando se trata 
de espaço para produção de commodities. Esses produtos, 
em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental The 
Sustainability Consortium, afi rma que os commodities não 
podem ser culpados. Levando em conta que a produção 
desses produtos é necessária para suprir o aumento po-
pulacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos am-
bientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 24% 
corresponde à agricultura, com produção de produtos para 
subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios fl orestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a ur-
banização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, o 
desmatamento é causado principalmente por 
incêndios fl orestais. Na porção mais ao Sul, 
entre as nações em desenvolvimento, a pro-
dução de commodities e a agricultura têm im-
pacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump deci-
diu separar crianças pequenas de seus pais, na situação em 
que ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira 
de forma ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerân-
cia Zero”, que busca reduzir o índice de imigrações ilegais 
no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não seria 
possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de 
detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os me-
nores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas precárias 
para receber as crianças, na opinião de críticos da medi-
da. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa Branca 
voltou atrás quanto à separação das famílias, mas críticas 
prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, a 
aversão ao estrangeiro, sobretudo em relação 
a países pobres e marginalizados, tem aumen-
tado signifi cativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e precon-
ceitos em relação a haitianos, bolivianos e ve-
nezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram desta-
que no cenário mundial ao realizarem protestos e atos contra 
aumento no preço de combustíveis, no início de dezembro, na 
França. Especialistas ressaltam que desde os anos 60 não sur-
giam protestos tão violentos quanto os realizados nesse período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir mais 
em fontes renováveis. Para conter os atos, o governo can-
celou o aumento de preços. 

Marine Le Pen, líder do partido de extrema-di-
reita francês, se posicionou favorável aos pro-
testos.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não 
estão ligadas a partidos e surgiram essencial-
mente por meio de mobilizações populares. 
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9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas re-
des sociais, as inovações tecnológicas estabelecem novas 
confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A inteli-
gência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz mu-
danças nas formas como as pessoas se relacionam e nas 
funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência ar-
tifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam 
relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais pre-
parados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em cha-
ts de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas 
mantém uma atendente- robô em sua página para esclare-
cer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nessa 
tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a ser exer-
cidas por máquinas. Num futuro nem tão distante assim a 
tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profi ssionais 
vão se adaptando à tecnologia e passam por transforma-
ções intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem contem-
porâneo e está ligado à realidade das pessoas, 
à medida  que interfere nas atividades profi s-
sionais e formas de se relacionar. Por isso, é 
um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da União 
Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 2016, 
mas a saída ofi cial pode ser concluída a partir de 2020. 
Internamente, há certa pressão para que os britânicos re-
cuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de realizar 
um segundo referendo para consulta popular, em relação 
à saída ou não do Reino Unido. Se houver a aprovação do 
Brexit, o bloco europeu perde os seguintes países: Inglater-
ra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direita bri-
tânica, com intuito de fechar mais as fronteiras 
do Reino Unido também para outros países da 
Europa, sobretudo, nações que exportam imi-
grantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e infl uente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolsonaro, 
anunciou o desmembramento do Ministério do Trabalho. 
As competências da pasta serão direcionadas a três minis-
térios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e Eco-
nomia assume questões como o FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará de polí-
ticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo governo 
autorizam o exercício e funcionamento de en-
tidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento via-
bilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos como 
soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado um dos 
países que mais utilizam agrotóxicos no cultivo agrícola. 
Os setores do agronegócio há algum tempo reivindicam 
a fl exibilização na regulamentação. E em contrapartida, 
movimentos sociais e ONGs nutrem apoio a políticas mais 
rígidas quanto ao uso desses produtos. 

Em 25 de junho de 2018, foi aprovado um projeto de 
lei por uma comissão especial da Câmara dos Deputados 
que fl exibiliza as regras. Um dos pontos discutidos é cen-
tralizar a regulamentação dos agrotóxicos no Ministério da 
Agricultura. Atualmente, o Ministério da Saúde e Meio Am-
biente também dividem a função de liberar os produtos. 
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LEI Nº 2.177, DE 07 DE DEZEMBRO 2005 (ES-
TATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA) , E SUAS 
ALTERAÇÕES.

LEI Nº 2.177, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2005

A presente lei dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Ananindeua e dá outras provi-
dências.

Para estudar legislação temos duas opções:
1- Lei seca, informativo e material didático; e
2- Material didático no caso de lei estadual e municipal.
Então, por ser a Lei nº 2.177/2005, uma lei municipal, 

vamos estudar por meio deste material.
Se sua versão é impressa, utilize canetas coloridas para 

destacar os pontos importantes.
No caso de versão digital, utilize canetas coloridas para 

escrever os pontos importantes.
Não se preocupe com os números do artigo, parágrafo 

ou inciso, bem como as letras das alíneas.
A sequência do estudo e do material é a mesma da lei.
Questões de concursos relacionadas a estatutos exigem 

conhecimento de conceitos, de atribuições e de tudo aqui-
lo que a lei relaciona de modo taxativo ou exemplifi cativo.

Ler o texto de lei, lei seca, é cansativo e não consegui-
mos absorver conhecimento.

Primeiro ponto para saber da Lei nº 2.177/2005, é que 
estabelece que o regime jurídico dos servidores públicos 
da Administração direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Município de Ananindeua é o estatutário.

Aqui já temos uma possível questão: o regime jurídico 
estatutário abrange quais servidores públicos de Ananin-
deua?

Resposta: servidores públicos da Administração direta, 
das autarquias e das fundações públicas do Município de 
Ananindeua.

Versão impressa: grife.
Versão digital: anote.
Temos logo na sequência uma relação para memorizar: 

o disposto neste Estatuto não se aplica:
• aos servidores investidos em empregos públicos, 

assim defi nidos em lei municipal específi ca
• aos empregados de empresas públicas, socieda-

des de economia mista e outras entidades da Administra-
ção indireta que explorem atividade econômica.

• aos contratados por tempo determinado, para 
atender à necessidade temporária por excepcional interes-
se público.

Para os efeitos da Lei nº 2.177/2005, são servidores 
aqueles legalmente investidos em cargos públicos, de pro-
vimento efetivo ou de provimento de comissão.

Reforçando o que foi comentado acima, temos a obri-
gação de saber os conceitos:

• Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidade previstas na estrutura organizacional, come-
tido a um servidor.

Ainda sobre os cargos públicos, grife ou anote:

Os cargos públicos acessíveis a todos os brasileiros, e 
aos estrangeiros na forma da lei, são criados por lei em 
número certo, denominação própria e vencimentos pagos 
pelos cofres públicos.

Os cargos de provimento efetivos da Administração di-
reta, das autarquias e das fundações públicas serão organi-
zados preferencialmente em carreiras.

As carreiras serão organizadas em classes de cargos, 
observadas a escolaridade (nível fundamental, médio, su-
perior, especialização, mestre, doutor) e a qualifi cação pro-
fi ssional exigidas, bem como a natureza e a complexidade 
das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes, na 
forma prevista na legislação específi ca.

É importante, e por isso exigido nas provas, que é ve-
dado cometer ao servidor atribuições diversas das de seu 
cargo, exceto as de cargo de direção ou assessoramento e 
de comissões legais.

Se aquele é vedado, memorize: é proibido o exercício 
gratuito de cargos públicos, salvo nos casos previstos em 
lei, e não em decreto, portaria, ou outro norma.

Sabemos que o edital apresenta as regras para ingresso 
na carreia pública.

Os requisitos do edital estão contidos em lei, e não 
pode ser a vontade do administrador, mas da lei.

Então, na Lei nº 2.177/2005, são requisitos básicos para 
ingresso e permanência no serviço público:

• nacionalidade brasileira;
• gozo dos direitos políticos;
• regularidade com as obrigações militares e eleito-

rais;
• nível de escolaridade exigido para exercício do 

cargo;
• idade mínima de 18 (dezoito) anos;
• boa saúde física e mental, comprovada em prévia 

inspeção médica ofi cial, admitida a incapacidade parcial, na 
forma que a lei estabelecer.

As atribuições do cargo podem justifi car a exigência de 
outros requisitos estabelecidos em lei, por exemplo, para o 
cargo de motorista, exigir determinada categoria de habili-
tação para conduzir veículo automotor; para guarda muni-
cipal, exigir condicionamento físico.

Lei específi ca, sem contrariar a lei federal, poderá de-
fi nir os critérios para admissão de estrangeiros no serviço 
público.

Às pessoas portadoras de defi ciência é assegurado o di-
reito de se inscrever em concurso público para provimento 
de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a defi -
ciência de que são portadoras, sendo a elas reservados 5% 
(cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso.

O provimento dos cargos públicos será feito mediante 
ato de autoridade competente de cada Poder, do dirigente 
superior de autarquia ou fundação pública, isto é, Prefei-
to Municipal, Secretário de Saúde, Secretário de Educação, 
Presidente da Câmara dos Vereadores etc.

A investidura em cargo público ocorrerá com a posse, a 
partir de tal ato, a pessoa passa a ser servidor do município 
de Ananindeua.
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Anote: são formas de provimento em cargo público:
• nomeação;
• promoção;
• readaptação;
• reversão;
• reintegração; e
• recondução.

A investidura em cargo público de provimento efeti-
vo será feita mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexi-
dade do cargo. Observe, em caso de questões que trata 
da investidura, que sua inscrição, estar no local da prova, 
ser aprovado e tomar posse depende do concurso público, 
você é o exemplo.

Observe que há requisitos específi cos: a Admissão dos 
profi ssionais da educação será feita exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos.

O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, 
prorrogável, uma vez, por igual período, ou seja, prorrogá-
vel por 02 (dois) anos.

O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fi xados em edital, que será publicado no 
órgão ofi cial de imprensa do Município. Mais uma vez você 
é o exemplo, pois está se preparando para o concurso em 
que a realização e suas regras estão contidas em edital, que 
você leu, certo?

Não se abrirá novo concurso público enquanto a ocu-
pação do cargo puder ser feita por servidor em disponibi-
lidade ou por candidato aprovado em concurso anterior 
com prazo de validade ainda não expirado.

A aprovação em concurso não cria direitos à nomeação, 
mas esta, quando se der, será feita em ordem rigorosa de 
classifi cação dos candidatos (média da nota obtida na pro-
va do concurso), após prévia inspeção médica ofi cial.

Observe com atenção: além das normas gerais, os con-
cursos públicos serão regidos por instruções especiais, com 
ampla publicidade, que farão parte do edital.

O edital do concurso estabelecerá os requisitos a serem 
satisfeitos pelos candidatos.

Do edital do concurso deverão constar, entre outros, os 
seguintes requisitos:

• grau de instrução exigível, comprovado mediante 
apresentação de documento competente;

• número de vagas a serem preenchidas, distribuí-
das por especializadas ou disciplina, quando for o caso, 
com o respectivo vencimento do cargo.

O concurso somente poderá ser realizado no prazo mí-
nimo de 30 (trinta) dias após o encerramento das inscri-
ções.

Aos candidatos serão assegurados meios amplos de 
recursos nas fases de homologação das inscrições, publi-
cação de resultados parciais ou globais e homologação de 
concurso e nomeação.

Após o candidato ser aprovado em todas as etapas, 
vem a nomeação:

A nomeação será feita:
• em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 

isolado ou de carreira, cujo exercício exija apenas conhe-
cimentos profi ssionais para o bom desempenho de suas 
atribuições;

• em comissão, para cargos de livre nomeação e 
exoneração cujo exercício exija relação de confi ança entre 
a autoridade nomeante e o nomeado, fora eventuais co-
nhecimentos profi ssionais.

Reforçando: a nomeação para cargo efetivo depende 
de prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecidos a ordem de classifi cação e o 
prazo de sua validade.

Os demais requisitos para ingresso e desenvolvimento 
dos servidores na carreira, mediante promoção, serão esta-
belecidos pela lei que disponha sobre o sistema de carreira 
na Administração Pública Municipal e seus respectivos re-
gulamentos, isso quer dizer, que esta matéria não é dispos-
ta na Lei nº 2.177/2005, e que este parágrafo pode ser uma 
questão na prova.

Os cargos em comissão, destinados apenas as atribui-
ções de direção, chefi a e assessoramento, serão providos 
mediante livre escolha da autoridade competente de cada 
poder, Prefeito, Secretários do Município, Presidente da 
Câmara etc.

Será reservado o percentual mínimo de 3% (três por 
cento) para o provimento dos cargos em comissão por ser-
vidores titulares de cargo efetivo.

O servidor efetivo, quando ocupar cargo em comissão, 
poderá optar pela remuneração deste ou por uma grati-
fi cação de 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento 
do cargo.

Há diferença entre posse e exercício, portanto, grife ou 
anote as defi nições:

Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o com-
promisso de bem servir, formalizada com a assinatura do 
termo pela autoridade competente e do empossado.

A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de provimento, prorrogável por igual 
período a requerimento do interessado e conveniência da 
administração.

Em se tratando de servidor em licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do tér-
mino do impedimento.

Só haverá posse nos casos de provimento por nomea-
ção.

No ato da posse o servidor apresentará obrigatoria-
mente:

• declaração dos bens e valores que constituem seu 
patrimônio;

• declaração de exercício de outro cargo, emprego 
ou função pública, se for o caso.

Será tornado automaticamente sem efeito o ato de pro-
vimento se a posse não ocorrer nos prazos de 30 (trinta) 
dias contados da publicação do ato de provimento, pror-
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rogável por igual período a requerimento do interessado e 
conveniência da administração, ou em se tratando de ser-
vidor em licença, ou afastado por qualquer outro motivo 
legal, o prazo será contado do término do impedimento.

A posse em cargo público dependerá da prévia inspe-
ção médica ofi cial. E, consequentemente, só poderá ser 
empossado aquele que for julgado física e mentalmente 
apto para o exercício do cargo. Não basta ser inspeciona-
do, deve estar apto.

Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo. Esta lei estabelece que é de até 05 (cinco) dias o 
prazo para o servidor entrar em exercício, contados da pos-
se ou da publicação ofi cial do ato, no caso de reintegração 
e reversão.

Aqui temos que memorizar (grifar ou anotar): a pro-
moção, a readaptação e a recondução não interrompem 
o exercício.

 Será exonerado o servidor empossado que não entrar 
no exercício no prazo de 5 (cinco) dias.

À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor compete dar-lhe o exercício. 
Por exemplo, Secretário de Saúde, dará o exercício para o 
médico.

O servidor que exercer cargo efetivo em órgão ou enti-
dade da Administração distante da sede do Município terá 
até 30 (trinta) dias de prazo para entrar em exercício.

Justifi ca-se esse prazo de 30 (trinta) dias como período 
necessário ao deslocamento do servidor para a nova lo-
calidade, desde que tal medida implique mudança de seu 
domicílio.

Na hipótese de o servidor encontrar-se afastado legal-
mente, o prazo de 30 (trinta) dias serão contados a partir 
do término do afastamento.

É importante: o início, a suspensão, a interrupção e o 
reinício serão registrados no assentamento individual do 
servidor.

Ao entrar em exercício o servidor apresentará ao ór-
gão competente os elementos necessários ao seu assen-
tamento individual, ou seja, apresentará documentos que 
o habilite a exercer o cargo. Esses documentos, requisitos, 
constam no edital do concurso.

O exercício do cargo em comissão exigirá de seu ocu-
pante integral dedicação ao serviço, sem direito à gratifi ca-
ção pela prestação de serviço extraordinário, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração.

Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo fi cará sujeito a estágio probatório 
por um período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual 
sua aptidão e capacidade serão avaliadas para o desempe-
nho do cargo, observados os seguintes fatores:

• assiduidade;
• disciplina;
• capacidade de iniciativa;
• qualidade de trabalho;
• produtividade;
• responsabilidade.
Será suspenso o estágio probatório no período em que 

o servidor encontrar-se nos seguintes casos:

• licenças: para tratamento de saúde; à gestante, à 
adotante e à paternidade; por acidente em serviço; e para 
o serviço militar;

• cessão para exercício de cargo em comissão;
• afastamento para o exercício de cargo em comis-

são no Município;
• afastamento para ocupar o cargo de Secretário 

Municipal ou a ele equiparado;
• afastamento para exercício de mandato eletivo 

federal, estadual, ou municipal, ressalvado a hipótese de 
acumulação do cargo com um mandato.

Retornando o servidor ao exercício do cargo, será reto-
mada a contagem do período restante do estágio probató-
rio, 36 (trinta e seis) meses.

A avaliação de desempenho do servidor no estágio pro-
batório será realizada por uma comissão composta de 05 
(três) servidores efetivos e estáveis, sendo um destes de-
signado presidente.

A Comissão será integrada por servidores designados 
pela autoridade competente para avaliação de desempe-
nho do servidor no estágio probatório.

Esses servidores terão nível hierárquico igual ou supe-
rior ao do servidor a ser avaliado, podendo ser um deles, 
inclusive, o seu chefe imediato.

A Comissão terá como secretário um dos servidores 
que a integram, a ser designado pelo seu presidente.

Não poderá participar da Comissão cônjuge, convivente 
ou parente do servidor em estágio probatório, consanguí-
neo ou afi m, em linha reta ou colateral, até o segundo grau.

Havendo previsão de uma comissão de desenvolvimen-
to funcional na lei que instituir o sistema de carreiras, po-
derá fi car a cargo desta a avaliação do desempenho do 
servidor em estagiário probatório.

A Comissão emitirá parecer contrário ou favorável da 
confi rmação do servidor no estágio probatório no prazo 
mínimo de 120 (cento e vinte) dias antes do término do 
período, avaliando o seu desempenho com relação à ob-
servância ou não dos requisitos necessários para a estabi-
lidade.

Se o parecer for contrário à permanência do servidor, 
será dado conhecimento, para efeito de apresentação de 
defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, por exemplo, o 
servidor não é pontual e não possui disciplina, então o pa-
recer é contrário a permanência do servidor, e este terá 10 
(dez) dias para apresentar recurso administrativo requeren-
do a sua permanência no cargo.

A Comissão encaminhará o parecer, bem como a de-
fesa, quando houver, à autoridade municipal competente, 
que decidirá sobre a exoneração ou manutenção do ser-
vidor.

Se a autoridade considerar cabível a exoneração do ser-
vidor, será encaminhado o respectivo ato; caso contrário, 
ratifi cará o ato de nomeação.

Após comprovada administrativamente a incapacidade 
ou inadequação para o serviço público, será o servidor em 
estágio probatório exonerado, ou se estável, reconduzido 
ao cargo anteriormente ocupado.
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A apuração dos requisitos mencionados acima deverá 
processar se de modo que a exoneração, se houver, possa 
ser feita antes do término do período do estágio probató-
rio.

Quem são os servidores estabilizados?

São estáveis, após 03 (três) anos de efetivo exercício, 
os servidores nomeados em virtude de concurso público e 
aprovados na avaliação de desempenho.

O servidor estável só perderá o cargo (grife ou anote):
• em virtude de sentença judicial transitada em jul-

gado;
• mediante processo administrativo disciplinar, as-

segurada a ampla defesa;
• mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho assegurada ampla defesa;
• quando houver a necessidade de redução de pes-

soal, em cumprimento ao limite de despesa estabelecido 
em lei complementar federal.

A perda do cargo por necessidade de redução de pes-
soal será dada na forma da lei complementar federal, e não 
por meio da Lei nº 2.177/2005.

O servidor que perder o cargo por necessidade e redu-
ção de pessoal fará jus a indenização correspondente a um 
mês de remuneração por ano de serviço.

Anote ou grife a defi nição: 
Promoção é a elevação do servidor à classe imediata-

mente superior àquela a que pertence, na mesma carreira, 
desde que comprovada, mediante avaliação prévia, sua ca-
pacidade para exercício das atribuições da classe corres-
pondente.

A promoção não interrompe nem suspende o tempo de 
exercício que é contado no novo posicionamento na car-
reira a partir da data da publicação do ato que promover 
o servidor.

Os critérios de avaliação do servidor para efeito de pro-
moção serão estabelecidos pela lei que instituir o sistema 
de carreiras, ou seja, não é matéria da Lei nº 2.177/2005.

Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limita-
ção que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
verifi cada em inspeção médica.

Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor 
será aposentado.

A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afi ns ao anteriormente ocupado, respeitada a 
habilitação exigida.

Inexistindo cargo vago, o servidor será colocado em 
disponibilidade, devendo ser aproveitado tão logo haja va-
cância de cargo compatível com a sua capacidade.

Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acar-
retar aumento ou redução dos vencimentos do servidor.

Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado 
por invalidez quando, por junta médica ofi cial, declarados 
insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

A reversão será feita no mesmo cargo anteriormente 
ocupado ou em outro de atribuições análogas sem redu-
ção de vencimento.

Observe a diferença:
Readaptação pode ser em qualquer cargo, até mesmo 

com aumento ou redução de vencimentos.
Reversão será feito no mesmo cargo anteriormente 

ocupado.
Para que a reversão possa efetivar-se, é necessário que 

o aposentado não haja completado 70 (setenta) anos de 
idade.

Reintegração é a reinvestidura do servidor concursado 
no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante 
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão 
por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento 
de todas as vantagens e reconhecimento dos direitos ine-
rentes ao cargo.

Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor fi cará 
em disponibilidade.

Encontrando-se provido o cargo, seu eventual ocu-
pante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo de atribuições e 
vencimentos compatíveis ou, ainda, posto em disponibili-
dade remunerada.

Recondução é o retorno do servidor concursado estável 
ao cargo anteriormente ocupado.

A recondução ocorrerá em casos de inabilitação em es-
tágio probatório relativo a outro cargo, ou no caso de rein-
tegração de outro servidor ao cargo ora ocupado.

Encontrando-se provido o cargo anterior, o servidor 
será aproveitado em outro de atribuições e vencimentos 
compatíveis ou colocado em disponibilidade.

Remoção é o ato pelo qual o servidor passa a ter exercí-
cio em outro órgão da Administração Municipal, no âmbito 
do mesmo quadro de pessoal.

A remoção poderá ser feita de ofício ou a pedido, a cri-
tério da Administração.

A remoção de ofício ocorrerá para ajustamento de lo-
tação e força de trabalho às necessidades dos serviços, in-
clusive nos casos de reorganização da estrutura interna da 
Administração Municipal.

Redistribuição é o deslocamento de servidor estável 
para cargo do quadro de pessoal de outra entidade da Ad-
ministração Municipal, no âmbito do mesmo poder, obser-
vados os seguintes preceitos:

• equivalência de vencimentos;
• atribuições de mesma natureza e grau de comple-

xibilidade e responsabilidade;
• mesmo nível de escolaridade, especialidade ou 

habilitação profi ssional;
• compatibilidade entre as fi nalidades institucionais 

da entidade.
A redistribuição ocorrerá de ofício para ajustamento de 

lotação e da força de trabalho às necessidades dos servi-
ços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou cria-
ção de entidade da Administração Municipal.

A redistribuição será mediante decreto, ato do Poder 
Executivo municipal.

Nos casos de reorganização ou extinção de entidade, 
extinto o cargo ou declarado sua desnecessidade, os ser-
vidores estáveis que não puderem ser redistribuídos serão 
colocados em disponibilidade.
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